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MENSAGEM n 0 6.861 

ESTADO DOCEARÁ 

de Q2~ne 

Senhor Presidente, 

Submeto à consideração da Augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, 
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto 
de Lei que "Dispõe acerca da situação dos agentes comumtános de saúde, 
adequando-a à Emenda Constitucional Federal n 51/06 e dà outras 
providências" 

Diante do previsto no art 2 o, Parágrafo Único, da Emenda 
Constitucional Federal n 51, de 14 de fevereiro de 2006, assim como da Medida 
Provisória n 297, de 09 de junho de 2006, os Agentes Comunitários de Saúde 
que tenham sido contratados antes da promulgação daquela norma poderão ser 
admitidos diretamente pelo Poder Público sem a submissão ao processo seletivo 
público a que se refere o §4° do art 198 da Constituição Federal 

O Estado do Ceará possui diversos agentes nas condições descritas 
na norma excepcional da regra constitucional, a merecer tratamento legal 
específico, condizente com o disposto na já citada Medida Provisória n 297, de 
09 de junho de 2006, que, regulamentando o estabelecido no art 198 da 
Constituição Federal, determinou a aplicação, em tais casos, do regime jurídico 
estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho, salvo lei específica local 
em sentido contrário 

Dentro de uma politica financeira responsável, observando as 
limitações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, mas atento para a 
importância de proporcionar a melhoria das condições oferecidas aos citados 
agentes, responsáveis pela boa qualidade dos serviços prestados à população, o 
Governo do Estado apresenta uma proposta de sua contratação efetiva pela 
Administração Direta, em sucessão a seus empregadores anteriores, atento à 
circunstância de que os gastos com tal contratação já se encontram sendo feitos, 
apenas sob rubrica diversa 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta 
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ESTADO DO CEARÁ 

Especificamente quanto ao tema da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
cumpre salientar que o art 2 o da Emenda Constitucional n 51, de 14 de fevereiro 
de 2006, exigiu a estnta observância de seus termos com relação às contratações 
ocorridas após a promulgação daquela Emenda, autorizando a conclusão de que 
não poderá ser considerada aumento de despesa com pessoal a simples 
regularização dos contratados anteriormente, desde que, evidentemente, 
respeitado o limite máximo que aquela norma legal estabelece para os gastos 
com pessoal, o que ocorreu 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão 
de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência 
emprestar sua valiosa colaboração no seu encaminhamento, tendo em vista a 
importância da matéria 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares 
protestos de elevado apreço e distinguida consideração 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 02 de agosto de 2006. 

Iv/jftsAjr^ ' 
\a_Lit io (5opçalo de Alcântara 

GOVERNADOR DO ESTADO 
DO CEARÁ 



ESTADO DOCEARÁ 

PROJETO DE LEI 

Dispõe acerca da situação dos agentes 
comunitários de saúde adequando-a à 
Emenda Constitucional Federal n 51/06 e dá 
outras providências 

Art. 1 o Os atuais Agentes Comunitários de Saúde que hajam sido 
contratados até a data da promulgação da Emenda Constitucional Federal n 51, 
de 14 de fevereiro de 2006, a partir de anterior processo de seleção 
supervisionado pela Administração Pública Estadual, através de suas Secretarias 
da Saúde ou da Administração, passarão a ocupar emprego público, atendidas as 
condições estabelecidas nesta Lei e observados os prazos fixados no seu art 2° 

Parágrafo único Fica criado, na Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, 
o Quadro Suplementar de Agente Comumtáno de Saúde, destinado a promover, 
no âmbito do SUS, ações complementares de vigilância epidemiológica e 
combate a endemias, nos termos do art 17, IV, da Lei Federal n 8 080, de 19 de 
setembro de 1990, extintos os empregos previstos no caput quando vagos 

Art. 2 o A prerrogativa estabelecida no artigo antenor depende de prévia e 
expressa opção do interessado, a ser feita até 31 de dezembro de 2006, incidindo 
seus efeitos, conforme a data de opção, a partir de 

a) 1 o de fevereiro de 2007, desde que exercida a opção até 30 de 
novembro de 2006, 

b) 1 o de março de 2007, desde que exercida a mesma opção até 20 
de dezembro de 2006 

Parágrafo único. A não observância dos prazos previstos neste artigo 
para opção, importará em decadência 

Art. 3 o O regime jurídico a ser aplicado aos empregos públicos objeto do 
art 1 o desta Lei é aquele previsto pela Consolidação das Leis do Trabalho, 
mantidos os atuais salários e atribuições daqueles que vierem a se manifestar 
favoravelmente na conformidade do art 2 o desta Lei 

Art. 4 o Os Agentes Comunitários de Saúde integrantes do Quadro 
Suplementar a que se refere o Parágrafo único do art 1 o desta Lei poderão ser 
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ESTADO DO CEARÁ 

colocados á disposição de Municípios do Estado do Ceará, no âmbito do SUS, 
mediante convêmo, sem prejuízo dos respectivos direitos e vantagens 

Art. 5 o A jornada de trabalho dos empregos públicos criados nesta Lei é de 
quarenta horas semanais 

Art. 6 o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias própnas da Secretaria da Saúde do Estado do 
Ceará, que serão suplementadas se insuficientes 

Ar t 7° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Art. 8 o Revogam-se as disposições em contráno 
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E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N 0. 6 36 \ 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 0 ^ / o ^ / o u 

Dep. Franciní^Gtíídes 
Presideníe da CCJR 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REQUERIMENTO 1511 /2006 
„ m ; : PROTOCOLO DE ENTRADA DO 

J Ê Ê E X P E D I E N T E LEGISLATIVO 
ASSEMBLEIA _ 

" ^ ^ ^ - -«*B*,™ Em OtftO^K*0 P o r .<l 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA 
ESTADO DO CEARÁ. 

/ ̂  

.08 
\}/32r%6 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

Requer a decretação da medida de 

— í 
advinda do Poder Executivo. 

mmmm: 
inciso II do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, em 08 deaM)stodeZ006 

~ çAU 
I ^ c ^ y / 

AV KSEftWCHDOe MOOtiB* 3807 OOH^ 1 lOPC i 

ITL ( O D * S 1 JJTT MOO FM t d n » ! 

mA^-

C [ f a o t T o g o o f o m n L C Z * C j j f i 

E n-«ii rt>unj#«( ca fov D- Mtiu j l ct Iffv B' 



ASSEMBLÉIA LEGISLAjm DO ESTADO DO CEARÁ 
26» LEGISLATURA/ SESSÃO LEGISLATIVA 

UDO NO EXPEDIENTE DA jfcS^SESSAO /-ORDINÁRIA 
DESPACHO 

( ) PubUqu*-se e Inchm-M em — 
) Indua-M no Ontem do Dia,4m 
) Encamlnha-M ao Gabtnoté dn 

( ) Encamlnhe-M A ComlM&é / ^ 
( ) Encamlnhe-se oo Autor do'Pro 
r y / < ^ 

Em J? / gT / (^/C Prewdeote ' Secretário 

\f 



v < f ( 
•\ O A. 

\ , 

.qq̂  

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

-

Parecer n 0 L02 16/06 

Mensagem n 0 6 861/06 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6 861/06, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei. que " Dispõe acerca da situação dos agentes 

comunitários de saúde adequando-a à Emenda Constitucional Federal 

n 51/06 e dá outras providências 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que 

" Diante do previsto no art 2o, Parágrafo Único, 

da Emenda Constitucional hederal n 51. de 14 de 

fevereiro de 2006, assim como da Medida Provisóna n 

297, de 09 de junho de 2006, os Agentes Comunitários de 

Saúde que tenham sido contratados antes da promulgação 

daquela norma poderão ser admitidos diretamente pelo 

Poder Público sem a submissão ao processo seletivo 

público a que se refere o § 4o do art 198 da Constituição 

I-ederal 

O Estado do Ceará possui diversos agentes nas 

condições descritas na norma excepcional da regra 

constitucional, a merecer tratamento legal especifico, 

condizente com o disposto na já citada Medida Provisória 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

n 297, de 09 de junho de 2006, que, regulamentando o 

estabelecido no art 198 da Constituição Federal, 

determinou a aplicação, em tais casos, do regime jurídico 

estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho, 

salvo lei específica local em sentido contrário 

Dentro dc uma política financeira responsável, 

observando as limitações contidas na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, mas atento para a importância de 

proporcionar a melhoria das condições oferecidas aos 

citados agentes, responsáveis pela boa qualidade dos 

serviços prestados à população, o Governo do Fstado 

apresenta uma proposta de sua contratação efetiva pela 

Administração Direta, em sucessão a seus empregadores 

anteriores, atento à circunstância de que os gastos com tal 

contratação já se encontram sendo Jeitos, apenas sob 

rubrica diversa 

Especijicamente quanto ao tema da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, cumpre salientar que o art 2o da 

hmenda Constitucional n0 51, de 14 de fevereiro de 2006, 

exigiu a estrita observância de seus termos com relação às 

contratações ocorridas após a promulgação daquela 

Emenda, autorizando a conclusão de que nâo poderá ser 

considerada aumento de despesas com pessoal a simples 

regularização dos contratados anteriormente, desde que, 

evidentemente, respeitado o limite máximo que aquela 

norma estabelece para os gastos com pessoal, o que 

ocorreu 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições de órgãos públicos da Administração Estadual, inclusive 

adequação da situação dos agentes de saúde como empregados públicos 

nos termos da Emenda 51/06 da Carta Federal, efetivamente é de 

competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da 

organização administrativa do ente federado consoante comando 

insculpido no art 60,íj 2 o, b e d , da Constituição Estadual, que reproduz 

o art 61, § I o , 11, b da Carta Federal, mormente considerando a estrita 

relação da maténa com as competências da Secretária da Saúde do 

Estado do Ceará integrante da estrutura organizacional do Estado na 

forma da Lei n° 13 297, de 07 de março de 2003 

Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a criação, 

estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

públicafal inea "e" do inciso ÍI do § I o do arL 61 da Constituição 

Federal), A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros. " (ADI 1 275-4-SP - Rei Ministro Marco Aurélio) 

De outro lado, se pode razoavelmente depreender 

da proposição, que a lei orçamentária resta atendida, porquanto as 

despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará,(art 6 o) com a 

suplementação devida, se necessário 

O mesmo há de ser dito em relação ao 

cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, valendo lembrar que se 
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ASSEMBLÉIA ^ -
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

afigura nulo de pleno direito ato que provoque aumento de despesa de 

pessoa] sem o atendimento das disposições da LC no101/2000 
A Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEAJIÁ, 

em 11 de agosto de 2006 

ilha 

•ROCURADOR 
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C O M I 3 S A O D E C O M S T I T U I Ç A O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N. 0 G-3é>4 

Designo Relator o Sr. Deputado Q ^ v U L ^ ^ ) ^ ^ u ' 

Comissão de Justiça, em JG de c ^ ^ C o de 2006 

Presidente dsrCtJR 
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 
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f ^ í í Ú ATÍ ^ DAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.861/2006 

CEARA 

L 
A Cidadania em Destaque Dispõe acerca da situação dos Agentes Comunitários de 

Saúde adequando-a à Emenda Constitucional Federal n 0 

51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Os atuais Agentes Comumtános de Saúde que hajam sido contratados até a data da 
promulgação da Emenda Constitucional Federal n0 51, de 14 de fevereiro de 2006, a partir de antenor 
processo de seleção supervisionado pela Administração Pública Estadual, através de suas Secretanas 
da Saúde ou da Administração, passarão a ocupar emprego público, atendidas as condições 
estabelecidas nesta Lei e observados os prazos fixados no seu art 2o 

Parágrafo único. Fica cnado, na Secretana da Saúde do Estado do Ceará, o Quadro 
Suplementar de Agente Comumtáno de Saúde, destinado a promover, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde - SUS, ações complementares de vigilância epidemiológica e combate a endemias, nos termos 
do art 17, inciso IV, da Lei Federal n0 8 080, de 19 de setembro de 1990, extintos os empregos 
previstos no caput quando vagos 

Art. 2° A prerrogativa estabelecida no art I o desta Lei depende de prévia e expressa opção 
do interessado, a ser feita até 31 de dezembro de 2006, incidindo seus efeitos, conforme a data de 
opção, a partir de 

a) 1° de fevereiro de 2007, desde que exercida a opção até 30 de novembro de 2006, 
b) 1° de março de 2007, desde que exercida a mesma opção até 20 de dezembro de 2006 
Parágrafo único. A não observância dos prazos previstos neste artigo para opção, 

importará em decadência 
Art. 3o O regime jurídico a ser aplicado aos empregos públicos, objeto do art I o desta Lei, 

e aquele previsto pela Consolidação das Leis do Trabalho, mantidos os atuais salános e atnbuições 
daqueles que vierem a se manifestar favoravelmente na conformidade do art 2o desta Lei 

Art. 4 o Os Agentes Comumtános de Saúde integrantes do Quadro Suplementar a que se 
refere o parágrafo único do art I o desta Lei poderão ser colocados à disposição de municípios do 
Estado do Ceará, no âmbito do SUS, mediante convénio, sem prejuízo dos respectivos direitos e 
vantagens 

Art. 5o A jornada de trabalho dos empregos públicos cnados nesta Lei é de 40 (quarenta) 
horas semanais 

Art. 6o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentánas própnas da Secretana da Saúde do Estado do Ceará, que serão suplementadas se 
insuficientes 

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 8o Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

16 de agosto de 2006 

PRESIDENTE 
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LEI NQ 13.812, de 05.9 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
fi, CWada em Dostaqu» 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO OITENTA E DOIS 

Dispõe acerca da situação dos Agentes Comunitários dc 
Saúde adequando-a à Emenda Constitucional Federal n 0 

51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras providencias. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Os atuais Agentes Comunitários de Saúde que hajam sido contratados até a data da 
promulgação da Emenda Constitucional Federal n0 51, de 14 de fevereiro de 2006, a partir de antenor 
processo de seleção supervisionado pela Administração Pública Estadual, através de suas Secretanas 
da Saude ou da Administração, passarão a ocupar emprego público, atendidas as condições 
estabelecidas nesta Lei e observados os prazos fixados no seu art 2° 

Parágrafo único. Fica cnado, na Secretana da Saúde do Estado do Ceará, o Quadro 
Suplementar de Agente Comumtáno de Saúde, destinado a promover, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde - SUS. açôes complementares de vigilância epidemiológica e combate a endemias, nos termos 
do art 17. inciso IV, dd Lei Federal n 0 8 080, dc 19 de setembro de 1990, extintos os empregos 
previstos no caput quando vagos 

Art. 2o A prerrogativa estabelecida no art I o desta Lei depende de prévia c expressa opção 
do interessado, a ser feita até 31 dc dezembro de 2006, incidindo seus efeitos, conforme a data de 
opção, a partir dc 

a) 1° de fevereiro de 2007, desde que exercida a opção até 30 de novembro de 2006, 
b) r de março de 2007, desde que exercida a mesma opção até 20 de dezembro de 2006 
Parágrafo único. A não observância dos prazos previstos neste artigo pora opção. 

importará em decadência 
Art. 3o O regime jurídico a ser aplicado aos empregos públicos, objeto do art I o desta Lei, 

c aquele previsto pela Consolidação das Leis do Trabalho, mantidos os atuais salános e atnbuições 
daqueles que vierem a se manifestar favoravelmente na conformidade do art 2o desta Lei 

A r t 4 o Os Agentes Comumtános de Saúde integrantes do Quadro Suplementar a que se 
refere o parágrafo único do art 1° desta Lei poderão ser colocados à disposição de municípios do 
Estado do Ceará, no âmbito do SUS, mediante convénio, sem prejuízo dos respectivos direitos e 
vantagens 

Art. 5o A jornada de trabalho dos empregos públicos cnados nesta Lei é de 40 (quarenta) 
horas semanais 

Art. 6o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentánas próprias da Secretana da Saúde do Estado do Ceará, que serão suplementadas se 
insuficientes 

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 8o Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

16 de agosto de 2006 

^ DEF MARCOS CALS 
"PRESIDENTE 
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